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Cláusula 8.a

Alterações ao contrato

As alterações ao contrato só serão válidas depois de homologadas
pela tutela e constarão de documento escrito, assinado por todas as
partes, e passarão a constituir anexo ao contrato, fazendo parte inte-
grante dele.

Cláusula 9.a

Rescisão do contrato

1 — O contrato poderá ser rescindido por despacho da tutela, pre-
cedendo proposta fundamentada do coordenador nacional, nos seguin-
tes casos:

a) Não execução do projecto nos termos previstos, por causa
imputável ao promotor;

b) Não apresentação do respectivo contrato de empreitada com
o visto do Tribunal de Contas no prazo de quatro meses
após a entrada em vigor deste contrato ou de qualquer factura
da obra no prazo de seis meses a contar da mesma data
ou durante dois meses em período de execução da obra;

c) Não entrega ao coordenador nacional, no prazo máximo de
20 dias úteis contados do dia seguinte à data da emissão
do pagamento, dos recibos de quitação correspondentes aos
pagamentos efectuados e que justificam a comparticipação
FEDER;

d) Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de exe-
cução do projecto, nomeadamente quanto aos elementos jus-
tificativos das despesas;

e) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;
f) Incumprimento da obrigação de contabilizar a compartici-

pação nos termos estipulados na cláusula 6.a;
g) Não cumprimento das demais obrigações emergentes do pre-

sente contrato.

2 — A rescisão do contrato implica a restituição da comparticipação
concedida, sendo o promotor obrigado a repor, no prazo de 60 dias
a contar da data do recebimento da respectiva notificação, as impor-
tâncias recebidas, acrescidas de juros calculados à taxa aplicável a
operações activas de idêntica duração.

Cláusula 10.a

Informação e publicidade do financiamento comunitário

O promotor obriga-se a assegurar o cumprimento das regras de
informação e publicidade relativas ao co-financiamento pelos fundos
comunitários, nomeadamente no que diz respeito à afixação de painéis
e de placas comemorativas permanentes, de acordo com o Regu-
lamento (CE) n.o 1159/2000, da Comissão, de 30 de Maio. A afixação
dos referidos painéis e placas é obrigatória independentemente do
custo do projecto.

Cláusula 11.a

Caducidade do contrato

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que constitui
o seu objecto.

Cláusula 12.a

Vigência do contrato

O presente contrato vigora a partir da data da sua celebração e
é válido durante o prazo referido na cláusula seguinte, ficando contudo
a sua execução financeira condicionada a homologação pela tutela.

Cláusula 13.a

Vocação e gestão de equipamentos

As infra-estruturas e equipamentos objecto do presente contrato
destinam-se a permitir a prestação de serviços desportivos aos cidadãos
em geral, com incidência prioritária na generalização da prática des-
portiva organizada, e são especialmente vocacionados para a prática
de modalidades e disciplinas oficialmente reconhecidas e adaptáveis
aos respectivos espaços desportivos, designadamente no âmbito da
formação, treino e competições desportivas, obrigando-se o promotor
a mantê-los afectos a tal fim e a geri-los segundo os regulamentos
de utilização que respeitem os princípios aqui enunciados e de modo
a ter em especial conta as necessidades do associativismo desportivo
em geral e de outras entidades sem fins lucrativos com responsa-
bilidades na formação desportiva, da sua área de influência, de acordo
com protocolos a celebrar com as mesmas, durante o prazo de 25
anos a partir da data da recepção provisória da obra.

Cláusula 14.a

Encargos

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração
do presente contrato correm por conta do promotor.

28 de Fevereiro de 2005. — O Primeiro Outorgante, Pedro Manuel
Tavares Lopes de Andrade Saraiva. — O Segundo Outorgante, José
Manuel Marques Constantino da Silva. — O Terceiro Outorgante, João
Paulo de Castro e Silva Bessa. — O Quarto Outorgante, Carlos Manuel
Marta Gonçalves.

Homologo.

8 de Março de 2005. — O Secretário de Estado do Desporto e
Reabilitação, Hermínio José Sobral Loureiro Gonçalves.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 7808/2005 (2.a série). — Nomeio, nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, precedendo concurso interno de acesso limitado (despacho
n.o 5186/2005, Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 10 de Março
de 2005), com vista ao preenchimento de quatro lugares de assistente
administrativo especialista, do quadro de pessoal dos serviços de apoio
ao meu Gabinete, os funcionários José Manuel Teixeira da Costa,
Fernando Manuel de Sousa Massa, Carla Belerique Ormonde Martins
e Maria Gorete Brasil Silveira, ficando exonerados do lugar de assis-
tente administrativo principal logo que tomem posse daquele lugar.
(A presente nomeação não está sujeita a fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Março de 2005. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 7809/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2005, proferido no uso da competência
subdelegada, foi autorizado o regresso à efectividade de serviço do
agente principal M/139399, Pedro Gonçalo Grilo Castro, com destino
ao Comando Metropolitano da PSP de Lisboa.

23 de Março de 2005. — O Director, João Carlos de Jesus Filipe
Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7810/2005 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2005 da directora nacional-adjunta para a área
de recursos humanos, proferido no uso da competência delegada,
foi nomeado definitivamente, precedendo concurso, na categoria de
técnico superior principal, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do n.o 1 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o técnico de 1.a classe Adérito
Ferreira Pinto, ficando posicionado no escalão 1, índice 510.

29 de Março de 2005. — O Director, João Carlos de Jesus Filipe
Ribeiro.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 7811/2005 (2.a série). — Exonero a Dr.a Carla
da Conceição Freire Cordeiro do cargo de secretária do meu Gabinete


